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PARECER Nº 463, DE 2020
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 858, DE 2019
De autoria do Deputado Rodrigo Gambale, o projeto em epígrafe tem o objetivo de declarar de utilidade pública o Clube de Mães Residencial Pâmela, com sede em Itaquaquecetuba.
A propositura esteve em pauta nos termos do item 2, parágrafo único, do artigo 148 do Regimento Interno, sem receber emendas ou substitutivos. Decorrido o prazo de pauta e instruído o projeto, vem o mesmo à nossa análise conclusiva, a fim de receber parecer quanto a seu aspecto constitucional, legal e jurídico, bem como quanto ao mérito, nos termos do § 1º do artigo 31 e da alínea “a”, do inciso II, do artigo 33, ambos do Regimento Interno.
Examinando a documentação apresentada, pudemos constatar que a entidade em questão preencheu todos os requisitos estabelecidos pela Lei nº 2.574, de 4 de dezembro de 1980, verificando-se que estes foram colacionados ao projeto ora analisado, contemplando as exigências legais, em consonância com a Lei 13.726 de 8 de outubro de 2018 e o princípio fundamental da boa fé, que deve ser sempre presumido, conforme passo a expor:
I - personalidade jurídica;
O estatuto devidamente registrado (fl. 12/18) comprova que a associação possui personalidade jurídica, atendendo ao disposto no inciso I do artigo 1º.
II - efetivo e contínuo funcionamento nos 3 (três) anos imediatamente anteriores, dentro de suas finalidades
A ata de fundação e a última reunião ordinária de sua diretoria, de fls. 7/8 e 12/18, bem como o relatório circunstanciado das atividades exercidas no período de 2016 a 2018, demonstram que a entidade está em efetivo e contínuo funcionamento nos 3 (três) anos imediatamente anteriores à apresentação da proposta, dentro de suas finalidades, atendendo ao disposto no inciso II do artigo 1º.
III - gratuidade dos cargos de sua diretoria e não distribuição, por qualquer forma, direta ou indiretamente, de lucros, bonificações ou vantagens a dirigentes, mantenedores ou associados
O Estatuto Social (fls. 12/18) estabelece a gratuidade dos cargos da diretoria e a não distribuição de lucros, bonificações ou vantagens a dirigentes, mantenedores ou associados, atendendo ao disposto no inciso III do artigo 1º.
IV - registro nos órgãos competentes do Estado conforme sua natureza e desde que haja exigência de tal formalidade;
O comprovante de inscrição de fls. 9/10 comprovam que a entidade possui o registro exigido por lei, restando cumprida a exigência do inciso IV do artigo 1º.
V- exercício de atividades de ensino ou de pesquisas científicas, de cultura, inclusive artísticas, filantrópicas ou assistenciais de caráter beneficente, caritativo ou religioso, não circunscritas ao âmbito de determinada sociedade civil ou comercial, comprovadas mediante apresentação de relatório circunstanciado, referente aos 3 (três) anos imediatamente anteriores à formulação da proposição;
Os documentos de fls. 19/41 demonstram o exercício de atividades de caráter beneficente, dentro de suas finalidades, atendendo ao disposto no inciso V do artigo 1º.
VI - Idoneidade moral comprovada de seus diretores;
O documento de fls. 11, concedido pelo Presidente da Câmara Municipal de Itaquaquecetuba, atesta a idoneidade moral dos diretores da entidade, atendendo ao disposto no inciso VI do artigo 1º.
VII- publicação, pela imprensa, do demonstrativo da receita obtida e da despesa realizada no período anterior.
Por fim, a declaração juntada pela entidade de que não procedeu a movimentações financeiras no período de 01 de janeiro de 2016 a 31 de dezembro de 2018, sob pena de incorrer em crime de estelionato e falsidade ideológica, assinada, inclusive, por contador profissional, bem como o relatório circunstanciado das atividades exercidas no período de 2016 a 2018, atende ao disposto no inciso VII do artigo 1º.
Em que pese tratar-se de processo legislativo, a aplicação extensiva da Lei 13.726/18, a “Lei da Desburocratização”, mostra-se deveras razoável, posto que a associação é, essencialmente, uma pessoa jurídica de direito privado hipossuficiente, cujo objetivo é a realização de atividades filantrópicas sem fins lucrativos, e os gastos com as despesas notariais meramente formalistas apenas prejudicariam os necessitados que usufruem de seus serviços assistenciais e beneficentes.
Ademais, a mera declaração de utilidade pública, de atribuição exclusiva da Assembleia Legislativa, não confere à associação qualquer pretensão de favor do Estado, nenhum benefício ou vantagem à entidade, sendo necessário, para eventuais celebrações de convênio com o Poder Público, um processo administrativo particular que, de forma quase redundante, exige os mesmos rigorosos documentos para atestar a idoneidade da entidade, tornando a exigência de documentos com reconhecimento cartorário, pelo menos neste momento, um mero adorno burocrático.
Não obstante, a Lei nº 2.574/80 ainda prevê, em seu artigo 7, caput e parágrafo único, sanções administrativas para as entidades que descumprirem qualquer exigência legal ou desvirtuar de suas finalidades, acarretando o cancelamento do título de utilidade pública.
Assim, faz-se mister o reconhecimento da aptidão dos documentos supracitados para endossar a declaração de utilidade púbica da entidade “Clube de Mães Residencial Pâmela”.
Quanto ao mérito, verifica-se que a entidade presta relevantes serviços à população, justificando a declaração de utilidade pública pretendida.
Diante do exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 858, de 2019.
a) Heni Ozi Cukier – Relator

Aprovada CONCLUSIVAMENTE a propositura, na Comissão de Constituição, Justiça e Redação, conforme voto do relator, Deputado Heni Ozi Cukier, favorável, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 9/12/2020.

a) Mauro Bragato – Presidente
Carlão Pignatari – Daniel Soares – Gilmaci Santos – Heni Ozi Cukier – Janaina Paschoal – Marina Helou – Marta Costa – Mauro Bragato – Tenente Nascimento 
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